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confiança da Administração Superior" seja entendida como referindo a Administração do 

próprio Ministério Público - Suspensão da eficácia da expressão "e XVIII deste artigo, bem 

como a prevista no art. 221 desta lei complementar, se o fato ocorreu quando no exercício 

da função", contida no par. ún. do art. 224, do mesmo diploma legal, diante da plausibilidade 

da alegação de inconstitucionalidade e da presença dos pressupostos de relevância e 

conveniência.
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INSTITUIÇÃO FINANCEIRA - Mandado de segurança - Impetração por instituições bancárias 

contra penalidade pecuniária aplicada pelo Banco Central e retirada de suas reservas ali 

depositadas - Poder de fiscalização conferido ao Banco Central que não o autoriza à 

aplicação de sanção pecuniária, devendo tal ato ser declarado nulo - Inadmissibilidade, no 

entanto, da devolução dos valores retidos, mormente acrescidos de juros de mora, porque 

de direito tributário não se trata e, muito menos, de repetição de indébito tributário - 

Mandamus, ademais, que não pode ser utilizado como ação de cobrança.
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